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De Cz$ 211 milhões 705 mil 
disponíveis no BNH para obras 
de saneamento no DF em 1986, 
a Caesb só utilizará Cz$ 14 mi-
lhões 817 mil 666 até o dia 1Q de 
setembro, segundo memorando 
encaminhado à presidência da 
empresa pelo chefe da Assesso-
ria de Planejamento e Coorde-
nação, Oromar Darlan de Pinho 
Tavares. Os motivos apontados 
para o emperramento são mui-
tos, inçluindo a não observância 
de normas primárias como a da 
licitação pública, falhas no pla-
nejamento de obras e pedidos 
de financiamento e contratos 
feitos com "valores acima do 
necessário". 

Comentando esta questão, um 
diretor da Caesb — que preferiu 
não ser identificado — disse que 
a situação não é tão grave como 
transparece no memorando de 
Tavares. Segundo este diretor, 
há obras em andamento e o re-
gistro feito pelo chefe da Asses-
soria de Planejamento não teria 
tomado em conta pagamentos 
que estão tramitando. Ele não 
soube especificar o valor desses 
projetos. 

A fonte não atestou nem con-
tradisse a autenticidade do do-
cumento. O memorando aponta 
nove itens que seriam — isola-
mento ou em conjunto — os res-
ponsáveis pelo emperramento. 
O primeiro deles diz respeito a 
"pedidos de financiamento fei-
tos com dados preliminares,  

sem a existência do respectivo 
projeto executivo (às vezes até 
sem estudo de concepção)". 

SEM LICITAÇÃO 

O descumprimento, em um 
certo período, das normas do 
BNH também contribuiu para 
trancar as verbas. A Caesb dei-
xou de enviar ao banco anteci-
padamente os editais de licita-
ção. Isto, segundo o memoran-
do, "tem acarretado inclusive 
devolução de faturas". Pior: há 
casoa em que serviços e obras 
foram autorizados "sem a ob-
servância dos procedimentos 
que devem anteceder a essa au-
torização (licitação ou sua dis-
pensa, assinatura de contrato e 
emissão de ordem de serviço)". 

Há ocasiões em que é feita a 
licitação, mas surgem depois 
certos entraves. A demora na 
assinatura do contrato é um dos 
que Tavares aponta em seu me-
morando. Ele assinala que 
acontece até a assinatura do 
contrato depois do término da 
obra. Diz que em algumas 
obras houve demora de 23 e 40 
dias para a assinatura do con-
trato, a contar da homologação 
do resultado da licitação públi-
ca. 

Ainda sobre este mesmo pon-
to, o chefe da Assessoria de Pla-
nejamento, da. Caesb constatou 
que "a maior demora tem °c-cif--  
rido entre a assinatura do dire-
tor e a do presidente". Identifi-
cou também "um pequeno re-
tardamento na distribuição e  

numeração de contratos, a car-
go da Seção de Administração 
de Documentos da Divisão de 
Serviços Gerais". 

PAGANDO A MAIS 

Outro problema apontado 
consiste em que "muitos pedi-
dos de financiamento ao BNH e 
contratos com empreiteiras são 
feitos com valores acima do ne-
cessário". Há também "defi-
ciência no planejamento de 
obras da Caesb" contribuindo 
para que recursos para a me-
lhoria ou ampliação dos siste-
mas de coleta de esgotos e abas-
tecimento de água permane-
çam intocados no BNH. Tava-
res fala em "programações fei-
tas intempestivamente, a toque 
de caixa, sem o devido controle 
e acompanhamento. E diz ha-
ver detectado "a falta de um 
Centro de Custos atualizado e 
eficiente, capaz de fornecer ele-
mentos confiáveis para a orça-
mentação das obras". 

Tavares constatou que a es-
cassez de recursos do Fundo de 
Agua e Esgoto, "pela sua não 
integralização por parte do Go-
verno do Distrito Federal, tem 
acarretado enormes entraves 
no desenvolvimento da progra-
mação de obras da Caesb". As-
sinala que este bloqueio ocorre 
ainda "antes do envio dos pedi-
dos de financiamento ao BNH". 

dfi irrêlé'ff-háVrd'o—ãtfáSiSifá-
liberação de faturas pelo BNH, 
que aumentou o nível das exi-
gências e de detalhamento para 
sua fiscalização. 


